
Orientações para o preenchimento da Check List sobre Contratação Pública 

(por referência aos pontos controvertidos das tabelas dessa lista)

I. Base Legal do Contrato 

	1. 
	Integram-se nos sectores especiais as seguintes actividades:

a) Fornecimento ou exploração de redes de prestação de serviços ao público no domínio da produção, transporte ou distribuição de água potável e a evacuação ou tratamento de águas residuais, electricidade, gás ou calor, ou a alimentação dessas redes com água potável, electricidade, gás ou calor;

b) A exploração de uma área geográfica para efeitos de prospecção ou extracção de petróleo, gás, carvão ou outros combustíveis;

c) A exploração de uma área geográfica tendo em vista colocar à disposição dos transportadores aéreos, marítimos ou fluviais, aeroportos, portos marítimos ou interiores ou outros terminais de transporte;

d) A exploração de redes de prestação de serviço ao público no domínio dos transportes por caminho-de-ferro, sistemas automáticos, eléctricos, tróleis ou autocarros, ou cabo, desde que o serviço seja prestado em condições de funcionamento estabelecidas por uma autoridade do Estado;

e) A colocação à disposição ou a exploração de redes públicas de telecomunicações ou a prestação de um ou mais serviços públicos de telecomunicações;

	2.
	Para saber se a norma da legislação nacional dispõe em sentido diverso mas coincidente com a Directiva, importa averiguar se foi preservado plenamente o efeito útil da norma correspondente da Directiva, ou seja, se o fim por esta prosseguido é alcançado pela norma nacional, ainda que dispondo diferentemente.

	3.
	A obrigação de  transparência consiste em garantir, a favor de todos os potenciais concorrentes, um grau de publicidade adequado para assegurar a abertura à concorrência dos contratos, bem como para permitir o controlo da imparcialidade dos procedimento de adjudicação. O grau de publicidade adequado à divulgação dos contratos de valor inferior aos limiares - tendo em conta, sobretudo, as obrigações decorrentes do Tratado - dependerá dos casos mas, em regra e na falta de previsão especial, é satisfeito com a publicitação da intenção de contratar em algum meio de comunicação (não necessariamente social, mas de conhecimento público), cujo âmbito de difusão deverá ter em conta o objecto do contrato e o universo dos potenciais concorrentes.

	4.
	Sempre que um mesmo fornecimento, uma obra ou um serviço seja repartido em vários lotes, o valor de cada lote deve ser tomado em conta no cálculo do valor do contrato principal. Sempre que esse valor agregado seja superior aos limiares de aplicação da Directiva ou da legislação nacional, estas normas aplicam-se a todos e a cada um dos lotes. 

O valor de um contrato de empreitada, por exemplo, é calculado com base no valor total da obra, entendendo-se por obra o resultado de um conjunto de trabalhos, destinado a desempenhar, por si só, uma mesma função económica e técnica. Ou seja, há que determinar, em caso de cisão em lotes dos trabalhos, das entregas ou dos serviços, se estes desempenham funções técnicas diferentes e autonomizáveis e se, no plano económico, são tratados de forma diversa. São indícios da continuidade funcional e económica, a contiguidade geográfica no caso dos trabalhos ou dos serviços, a simultaneidade dos programas de trabalhos ou dos calendários de entregas, a descrição idêntica desses trabalhos, bens ou serviços no caderno de encargos, etc.

(Sobre o modo de estimar o valor dos contratos, nos sectores especiais, cfr. o artigo 7.º do Decreto-Lei n.º 223/2001, de 9 de Agosto, na versão alterada pelo Decreto-Lei n.º 234/2004, de 15 de Dezembro; para os restantes sectores, tratando-se de empreitadas, cfr. o artigo 53.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março, e tratando-se de fornecimento de bens móveis ou de serviços, cfr., respectivamente, os artigos 23.º e 24.º do Decreto-Lei n.º 197/99, de 8 de Junho.)


II. Procedimento pré-contratual escolhido e respectiva publicitação 

	6. a 8.
	O preenchimento desta tabela não necessita de orientações de esclarecimentos, as regras aplicáveis são as que estão descritas.




III. Adjudicação do Contrato

	9.
	Para saber se os critérios de adjudicação estão em conformidade com a legislação comunitária aplicável à que atender às seguintes regras:

i) contrato de empreitadas de obras públicas: artigos 18.º, 19.º, 30.º, 31.º e 32.º da Directiva 93/37/CEE, de 14 de Junho de 1993. Chama-se a atenção para o facto de que as capacidades financeira, económica e técnica do empreiteiro não são admitidos enquanto critérios de adjudicação (cfr. artigos 24.º a 29 da Directiva 93/37/CEE, de 14 de Junho de 1993).

ii) Contratos de fornecimento: artigos 15.º, 26.º e 27.º da Directiva 93/36/1993, de 14 de Junho de 1993. Chama-se a atenção para o facto de que as capacidades financeira, económica e técnica do fornecedor não são admitidos enquanto critérios de adjudicação (artigos 22.º a 24.º da Directiva 93/36/1993, de 14 de Junho de 1993).

iii) Contratos de empreitada, de fornecimento e de prestação de serviços nos sectores especiais: artigo 34.º da Directiva 93/38/CEE, de 14 de Junho de 1993. Chama-se a atenção para o facto de que as capacidades financeira, económica e técnica do empreiteiro, fornecedor ou prestador de serviços não são admitidos enquanto critérios de adjudicação (cfr. artigos 30.º a 33.º da Directiva 93/38/CEE, de 14 de Junho de 1993).

Para o entendimento cabal dos pontos supra mencionados, e em particular no que respeita à capacidade técnica, importa referir que a experiência do concorrente nunca pode ser considerada como critério de adjudicação. Nas situações em que são utilizados critérios de adjudicação não conformes com a legislação aplicável, dever-se-á refazer os cálculos, sem considerar aqueles critérios, por forma a verificar se o resultado do concurso se alteraria. Verificando-se que a proposta que deveria ter sido seleccionada é de valor inferior, só deverá ser considerada elegível a despesa do contrato até ao montante daquela proposta.

	10. e 11
	Cfr. artigo 30.º, n.º 1, alínea b), n.os 2 e 3, da Directiva 93/37/CEE, de 14 de Junho de 1993, artigo 26.º, n.º 1, alínea b) e n.º 2, da Directiva 93/36/CEE, de 14 de Junho de 1993, e artigo 34.º, n.º 1, alínea a)  n.os 2 e 3, da Directiva 93/38/CEE, de 14 de Junho de 1993, artigo 55º do Decreto-Lei n.º 197/99, de 8 de Junho e artigo 105.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março

	12.
	Deve ser apresentado o relatório final de avaliação das propostas para se aferir da transparência da deliberação da Comissão de Acompanhamento do Concurso. 

	13.
	Verificar se dos elementos constantes do procedimento existe algum que evidencie discriminação em razão da nacionalidade.

	14.
	Verificar se dos elementos constantes do procedimento existe algum que evidencie discriminação com base numa específica marca comercial, o que poderá ter limitado a concorrência.

	15.

16. e 17.
	Em caso de terem sido apresentadas propostas com um preço anormalmente baixo, os procedimentos adoptados pela entidade adjudicante para esclarecer os termos da proposta e a aceitar /rejeitar têm que ser os previstos, conforme os casos, no artigo 30.º, n.º 4, da Directiva 93/37/CEE, de 14 de Junho de 1993, (na legislação nacional, artigo 105.º, n.os 2, 3 e 4 do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março), artigo 27.º, da Directiva 93/36/CEE, de 14 de Junho de 1993, e artigo 34.º, n.º 5, da Directiva 93/38/CEE, de 14 de Junho de 1993.

No caso de todas as propostas apresentadas, ou a mais conveniente, oferecerem preço total consideravelmente superior ao preço base do concurso, a legislação nacional prevê a não adjudicação da empreitada e a admissibilidade de ajuste directo, seja qual for o valor estimado do contrato, em determinadas condições ( artigo 107.º, n.º 1, alínea b) e artigo 136.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março). Só casuisticamente se poderá aferir se o preço da proposta é consideravelmente superior ao preço base.


IV. Ajuste Directo

	18.
	A entidade executora deve entregar um relatório com a fundamentação legal e factual justificativa da escolha deste procedimento, que contenha uma justificação suficiente para a escolha do mesmo.

Para que a justificação seja admissível do ponto de vista legal, terá que se enquadrar nas seguintes disposições legais: 

i) Empreitadas de obras públicas: Artigo 26.º, 48.º n.º 2 alíneas d) e e) e 136.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março;

ii) Fornecimentos e prestação de serviços: Artigos 81.º e 86.º do Decreto-Lei n.º 197/99, de 8 de Junho;

iii) Empreitadas, fornecimentos e prestação de serviços nos sectores especiais: Artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 223/2001, de 9 de Agosto.


V. Ajuste Directo de Contratos Adicionais (Empreitadas de obras públicas/prestação de serviços)  
	19.
	Só se não tiverem sido incluídos ou previstos no contrato inicial é que são trabalhos/serviços a mais face aos estipulados no contrato. Deve tratar-se de executar algo que não foi projectado ou contratado, mas que é indispensável para a execução da obra/dos serviços descritos no projecto ou no contrato (Cfr. artigo 26.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março, artigo 86.º, n.º 1, alínea e), e n.º 2, do Decreto-Lei n.º 197/99, de 8 de Junho, e artigo 18.º, n.º 1, alínea f), e n.º 2, do Decreto-Lei n.º 223/2001, de 9 de Agosto).

	20.
	Tem que estar garantido que entre a empreitada e os trabalhos que se pretendem adjudicar/ entre os serviços inicialmente adjudicados e os serviços a mais, existe uma relação de indispensável complementaridade. Por conseguinte, para que se possa responder afirmativamente à questão formulada há que concluir que os trabalhos/serviços a mais não podem ou não devem ser objecto de uma empreitada/prestação de serviços autónoma, pois sem os mesmos o resultado do objecto do projecto e contrato iniciais não realizaria o fim a que se propõe, ou não realizaria de modo satisfatório o objectivo de interesse público que se pretende realizar. Para tanto, repare-se que os trabalhos só se destinam à realização da mesma empreitada se puder dizer-se que sob o ponto de vista lógico, técnico e funcional, deveriam dela fazer parte desde o início, o que só não sucedeu [como se verá adiante] por circunstâncias imprevistas mas ligadas ao processo de elaboração do projecto, ou mesmo à melhor forma de conceber e realizar o interesse público subjacente à obra. Raciocínio análogo vale para a prestação de serviços (Cfr. artigo 26.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março, artigo 86.º, n.º 1, alínea e), do Decreto-Lei n.º 197/99, de 8 de Junho e artigo 18.º, n.º 1, alínea f), e n.º 2, do Decreto-Lei n.º 223/2001, de 9 de Agosto).

	21.
	São trabalhos/serviços que se tornaram necessários? 

Para aferir da necessidade ou simples conveniência na adjudicação de trabalhos/serviços adicionais terá que se responder à seguinte questão: “se a entidade adjudicante tivesse previsto a verificação das novas circunstâncias, teria incluído os trabalhos/serviços complementares no projecto inicialmente adjudicado”? Se sim, então os trabalhos/serviços são necessários, mas para que possam ser adjudicados com dispensa de procedimento concursal, terá que se averiguar ainda se era adequado exigir à entidade adjudicante que previsse as circunstâncias motivadoras dessa necessidade, respondendo às seguintes questões:
Tornaram-se necessários porque:

i) houve uma alteração factual relacionada com a execução da obra/prestação de serviços? (O requisito da “alteração factual” significa que surgiram novas ocorrências de natureza económica, natural, técnica ou outras, que não decorreram de uma mera alteração da vontade da entidade adjudicante);
ii) e a possibilidade de ocorrência de novas circunstâncias não foi prevista pela entidade adjudicante, porque não eram previsíveis no momento da elaboração do projecto? É necessário verificar se a circunstância ocorrida era imprevisível no momento em que foi elaborado o projecto, tendo em consideração que a entidade adjudicante, apesar de ter diligentemente incluído no projecto inicial tudo quanto era necessário à realização da empreitada/prestação de serviços, de acordo com as circunstâncias e os dados de que dispunha à data da elaboração do mesmo, não podia prever a ocorrência das circunstâncias que o colocaram na situação de necessidade de adjudicar os trabalhos/serviços a mais. 

Chama-se a atenção para que uma situação de “força maior” preenche indubitavelmente o requisito da imprevisibilidade. 

(Cfr. artigo 26.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março, artigo 86.º, n.º 1, alínea e), do Decreto-Lei n.º 197/99, de 8 de Junho, e artigo 18.º, n.º 1, alínea f), e n.º 2, do Decreto-Lei n.º 223/2001, de 9 de Agosto).

	22.
	Exigência do artigo 26.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março, artigo 86.º, n.º 1, alínea e), do Decreto-Lei n.º 197/99, de 8 de Junho, e artigo 18.º, n.º 1, alínea f), do Decreto-Lei n.º 223/2001, de 9 de Agosto.

	23.
	Exigência, em alternativa, das alíneas a) e b) do n.º 1 do artigo 26.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março, dos pontos i) e ii) da alínea e) do n.º 1 do artigo 86.º do Decreto-Lei n.º 197/99, de 8 de Junho, e dos  pontos i) e ii) da alínea f) do n.º 1 do n.º 1 do artigo 18.º Decreto-Lei n.º 223/2001, de 9 de Agosto.

	24.
	A entidade adjudicante não pode, em caso algum, autorizar a realização de trabalhos/serviços a mais, nos termos do artigo 26.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março ou da alínea e) do n.º 1 do artigo 86.º do Decreto-Lei n.º 197/99, de 8 de Junho, caso o seu valor acumulado durante a execução de uma empreitada/prestação de serviços exceda, respectivamente, 25% ou 50% do valor do contrato inicial de que são resultantes (cfr. n.º 1, do artigo 45.º, do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março, e n.º 2 do artigo 86.º do Decreto-Lei n.º 197/99, de 8 de Junho). 

Note-se que, em contratos adicionais nos sectores especiais, consoante se trate de contratos de empreitada ou de prestação do serviços, aplica-se o limite de 25% ou 50%, respectivamente, por força do artigo 1.º do  Decreto-Lei n.º 223/2001, de 9 de Agosto.


VI. Ajuste Directo de Contratos Adicionais (Fornecimentos de bens e serviços) 
	25.
	Importa saber, em primeiro lugar, se as entregas em causa têm carácter de complementaridade, ou seja, se as mesmas não haviam sido incluídas ou previstas no contrato inicial e se, não obstante, são indispensáveis para o fornecimento objecto deste contrato. Contudo, não bastará a verificação destas duas circunstâncias. Necessário é, também, que as entregas se destinem a um dos dois objectivos apontados no ponto 26 (cfr. artigo 86.º, n.º 1, alínea f), do Decreto-Lei n.º 197/99, de 8 de Junho, e artigo 18.º, n.º 1, alínea g), e n.º 2, do Decreto-Lei n.º 223/2001, de 9 de Agosto). 
Em segundo lugar, há que verificar se as entregas complementares objecto do contrato adicional serão efectuadas pelo fornecedor inicial, pois só nesse caso se admite uma adjudicação por ajuste directo deste tipo de entregas e se compreende, igualmente, o requisito previsto no ponto 28, que é a causa que torna necessária a adjudicação das entregas aqui em questão à entidade adjudicatária do fornecimento inicial (cfr. artigo 86.º, n.º 1, alínea f), ponto ii) e também, a contrario, ponto i), do Decreto-Lei n.º 197/99, de 8 de Junho, e artigo 18.º, n.º 1, alínea g), e n.º 2, do Decreto-Lei n.º 223/2001, de 9 de Agosto). 

	26.
	Para que seja admitida a adjudicação das entregas complementares mediante um procedimento de ajuste directo é necessário que as mesmas tenham como destino/finalidade ou a substituição parcial de bens fornecidos ou de instalações de uso corrente ou a ampliação de fornecimentos ou de instalações existentes (cfr. artigo 86.º, n.º 1, alínea f), do Decreto-Lei n.º 197/99, de 8 de Junho, e artigo 18.º, n.º 1, alínea g), e n.º 2, do Decreto-Lei n.º 223/2001, de 9 de Agosto).

Note-se que estas duas finalidades atestam o complementaridade que, como se viu no ponto anterior, deve caracterizar estas entregas.

	27.
	Para se atestar a legalidade da escolha por um procedimento de ajuste directo é necessário que, para além de confirmar que a entidade adjudicatária é a mesma do fornecimento principal (ponto 25), se responda afirmativamente à seguinte questão: “a hipótese de adjudicação das entregas complementares a um fornecedor diferente foi excluída, porque tal situação obrigaria a entidade adjudicante a adquirir material de técnica diferente que originasse uma incompatibilidade ou dificuldades técnicas desproporcionadas de utilização e manutenção?” (cfr. artigo 86.º, n.º 1, alínea f), ponto i), do Decreto-Lei n.º 197/99, de 8 de Junho, e artigo 18.º, n.º 1, alínea g), e n.º 2, do Decreto-Lei n.º 223/2001, de 9 de Agosto).

	28.
	A lei exige que a duração do novo contrato, em regra, não exceda três anos (cfr. artigo 86.º, n.º 1, alínea f), ponto iii), do Decreto-Lei n.º 197/99, de 8 de Junho).
Contudo, este limite temporal não se aplica aos contratos adicionais de fornecimento celebrados nos sectores especiais (cfr. artigo 18.º, n.º 1, alínea g), a contrario, do Decreto-Lei n.º 223/2001, de 9 de Agosto). 

	29.
	Tratando-se de contratos adicionais de fornecimento celebrado nos sectores que não sejam especiais, cuja duração exceda três anos, é necessário que haja uma justificação que apresente os fundamentos que motivaram a adjudicação de fornecimentos para além dos três anos.


VII. Erros e Omissões (Empreitadas de obras Públicas)

	30.
	Se houve lugar a rectificação de erros e omissões do projecto deve ter-se em conta o seguinte:

i) Se a mesma resultou de reclamação do empreiteiro ou de notificação do dono da obra;

ii) Se tiver resultado de reclamação do empreiteiro, é necessário verificar se os prazos para a apresentar  foram ou não respeitados, tendo em conta que ou o caderno de encargos estabelece um prazo não inferior a 15 dias, contados da data do auto de consignação, para o empreiteiro reclamar contra erros e/ou omissões do projecto, caso em que será este o prazo relevante, ou, não estabelecendo, o prazo legal aplicável é de 66 dias;

iii) Se a rectificação resultar de reclamação do empreiteiro apresentada fora do prazo estabelecido, a mesma só será admissível se este  tiver demonstrado que lhe era impossível descobrir o erro ou omissão mais cedo e se a reclamação tiver sido apresentada nos 11 dias subsequentes ao da verificação do erro e/ou da omissão;

iv) Se a rectificação resultar de reclamação do empreiteiro terá, em todo o caso, que se verificar se houve notificação por parte do dono da obra acerca da decisão sobre a reclamação, dentro de 44 dias a contar da apresentação da mesma, findos os quais, sem que tenha havido notificação, se considera como aceite a reclamação; 

v) Se a rectificação tiver resultado de notificação do dono da obra, o que pode suceder  em qualquer altura da sua execução, a mesma só será admissível se o dono da obra tiver demonstrado que a existência de erros ou omissões se deveu a causas cuja previsão ou descoberta fosse impossível detectar mais cedo;

Este procedimento vem regulado no artigo 14.º, n.ºs 1, 2, 4 e 5, do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março.

	31.
	Para se saber se o valor dos trabalhos a mais ou a menos resultantes das rectificações foi igual ou superior a 25% do valor do contrato de empreitada inicial terá que se ter em conta a importância relativa a trabalhos a menos e a mais adicionada ou diminuída ao valor da adjudicação (cfr. artigo 14.º n.os 3, 6 e 7  e artigos 15.º e 16.º e 45.º, n.º 1 do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março). Cfr. ponto 36 infra.


VIII. Revisão de Preços 

	32.
	No caso das empreitadas de obras públicas, os preços dos contratos são obrigatoriamente revistos (cfr. artigo 199.º, n.º 1 do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março, Decreto-Lei n.º 348-A/86, de 16 de Outubro, Decreto-Lei n.º 6/2004, de 6 de Janeiro ).

	33.
	Para se poder controlar o método da revisão de preços é necessário saber se a mesma foi feita de acordo com uma cláusula contratual, ou se, na ausência da mesma e no caso das empreitadas de obras publicas, resultou da aplicação da fórmula tipo estabelecida para obras da mesma natureza (cfr. artigo 199.º, n.º 2 do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março).


IX. Execução do Contrato

	34.
	Os proponentes só se podem afastar das prescrições fundamentais do caderno de encargos, através da formulação de reservas, quando essa ou outra peça concursal lhes confira expressamente tal faculdade, nos termos permitidos pela legislação nacional. Assim se assegura o princípio da igualdade de tratamento dos concorrentes, pois todos os proponentes sabem, de antemão, que podem apresentar propostas com essa natureza. 

	35.
	A essencialidade da alteração introduzida num contrato em execução terá que ser averiguada casuisticamente, em função do objecto desse contrato e daqueles elementos da contratação sem os quais, previsivelmente, as propostas apresentadas no procedimento concursal que levou à formação do mesmo contrato seriam substancialmente diferentes. Em geral, está-se perante alterações essenciais quando se trate de aspectos respeitantes ao objecto físico do contrato ou de elementos que, se tivessem figurado nas peças concursais, teriam permitido aos proponentes apresentar propostas substancialmente diferentes. Reveste natureza essencial ou fundamental, por exemplo, uma modificação dos modos de pagamento dos produtos a fornecer pelo adjudicatário ou das condições relativas ao cálculo dos preços estabelecidos.

	36.
	Para se apurar o desvio percentual de custos da empreitada, importa ter em conta que a compensação de trabalhos a menos com trabalhos a mais só é admissível quando os trabalhos em causa são da mesma espécie dos da empreitada objecto do contrato (cfr. artigo 31.º n.º4 do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março).

Caso existam trabalhos previstos no contrato que foram simplesmente suprimidos da empreitada, o seu valor deve ser deduzido ao valor inicial da adjudicação. Só depois de “corrigido” tal valor inicial é que se deve apurar se o montante dos “trabalhos a mais”  excede ou não o limite de 25% estabelecido no artigo 45.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março. 
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